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Processo no	 10766.011355/92-06

Sessão de::	 23 de fevereiro de 1994	 ACORDM no 202-06.350
Recurso no u	 92.644
Recorrente:	 DAKROM COMERCIO E REPRESENTAÇffES LTDA.
Recorrida ::	 DRF NO RIO DE jANEIRO - Rj

IPI - Comerciante equiparado a industrial
(importadorju obrigado a emitir notas fiscais com
lançamento do imposto quando da salda de seu-
estabelecimento dos produtos importados.	 TRDu
indevidos os encargos, excluldos da exigencia os
seus valores no perlodo de 04.02.91 a 30.07.91.
Recurso provido, em parte.	 .

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por DAKROM COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para excluir da exigéncia os
encargos da TRD no período de 04.02.91 a 30.07.91.

Sala das Sesses, em 2::- ie fevereiro de 1994./
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OSVALDOT- , ÇREDC DE OLIVEIR“ • Relatar
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ADRIANA	 .Z. DE CARVALHO - Procuradora-Repre-
sentante da	 Fa-•
zenda Nacional

n in0AVISTA EM SESSAD DE 2EíNriNn r,71,54

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
ELIO myniE., ANTONIO CARLOS BUCHO RIBEIRO, jOSE ANTONIO AROCHA DA
CUNHA, TARASIO CAMPELO BORGES e 30SE CABRAL OAROFANO.
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Recurso no n	 92.644
AcórdXo no n	 202-06.350
Recorrente::	 DAKROM COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA.

RELATORI O

,
,
'Na descriçao dos fatos que instrui o auto de	 .

infraçao instaurado contra a firma acima identificada, diz o
autor do feito que a mesma nao vem cumprindo suas obrigaçffes para
com a legislaçao do Imposto sobre Produtos Industrializados -
IPI, uma vez que, por força do artigo 9p, inciso I, do
regulamento desse imposto, aprovado pelo Decreto no 07.981/82,
está equiparada a estabelecimento industrial e deixa de lançar o
imposto ao dar saída dos produtos de seu estabelecimento,
conforme comprovam as notas fiscais anexas ao auto de infraçao.

Sao enunciados os dispositivos infringidos do
citado regulamento, bem como a fundamentaçao legal da exigOncia,
compreendendo o imposto que deixou de ser lançado, além da multa
prevista no artigo 360, II, do mesmo RIPI. Também foram propostas
multas pela falta de cumprimento de obrigaçeJes acessórias, entre
elas a referente a escrituraçao dos livros fiscais.

Esclarece o auto que, no levantamento do imposto
devido, foram abatidos os créditos básico% apurado nos
documentos que lhes conferiram legitimidade, por força dos

•artigos 97, ificiso I e 98, do mesmo PIPI.

Esclareça-se também que a exigéncia é acrescida
pela aplicaçao da TRD.

Em impugnaçao tempestiva, defende-se a autuada, em
longo arrazoado, que resumimos.

Preliminarmente, para protestar contra a aplicaçao 	 .
da Taxa Referencial Diária - TRD, no período de janeiro de 1991 a

•dezembro de 1992, taxa que, no seu entender, nao pode servir de
parfametro para a aferiçao da correçao monetária. 	 .

,
No mérito, estende-se em consideraOes sobre a

equiparaçao a contribuinte do imposto, prevista no art. 9g,
inciso I, do RIPI/02 e, depois, em consideraOes outras sobre a%
características do imposto em questa°, com transcriçao de vários
dispositivos do regulamento, especialmente no que diz respeito a

base de cálculo, no caso de produtos importados, afirmando ja
haver pago o imposto quando do desembaraço aduaneiro do produto.

Afirma que a infraçao cometida pela Impugnante foi
/ a utilizaçao incorreta do taionario de notas fiscais da Série

em substituiçao ao da Série "A", que possui coluna para
destaque do IPI.
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Diz que a multa prevista para o seu caso é a do
art. 303, c/c o parágrafo 2p do art. 357 (multa regulamentar).

Afirma que o industrial estabelecido que compra
insumos, e os vende sem beneficiamento, n go está sujeito ih
incidencia do IPI.

A liberaçgo de 1mpo1'ta0es de veículos se deu de
forma confusa, inclusive quanto aos procedimentos dos órggos
competentes. E de se observar, acrescenta, que recolheu os
ir~lts devidos no ato do desembaraço.

Informaçgo fiscal contestando a Impugnante, que
entende ser o imposto devido apenas por ocasi go do desembaraço
aduaneiro, n go considerando a posterior saída do estabelecimento
equiparado a industrial (importador), como é o seu caso.

Contesta tambem a alegaç go da Impugnante, no
sentido de n go ser devida a indexaç go pela TRD, sendo incablvel A
invocaçgo do artigo 00 da Lei nó 0.303/91.

Reitera o fato de ser a Recorrente. como ela
própria neconhece„ estabelecimento importador, equiparada a
industrial, sujeita ao lançamento e recolhimento do IPI pelas
vendas que efetuar. Essa a denúncia fiscal, n go contestada.

A decisgo recorrida, com base nos elementos
constantes dos autos e a informaçgo fiscal., indefere a impugnaçgo
e mantém a exigencia, por falta de lançamento e de recolhimento
do imposto pelas referidas saídas e pela n go-escrituraçgo dos
livros fiscais, inclusive sem se pronunciar, mas sem dispensar a
aplicaçgo da TRD.

Em recurso tempestivo a este Conselho, limita-se a
recorrente a reiterar, ipsis literis„ o que já alegara na defesa,
sem, todavia, contestar a sua condiç go de contribuinte equiparado
do imposto e de n go lançar o tributo devido nas notas fiscais,
pelas saldas, sob a alegaç go de que o imposto já fora pago por
ocasi go do desembaraço aduaneiro.

Protesta também contra a forma de indexaç go da
exigencia para O período posterior a janeiro de 1991, que entende
incablvel, como já alegara na impugnaçgo.

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA

Conforme relatado, trata-se de importador
emuiparado a contribuinte do imposto, por força do disposto no
artigo 92, I, do RIPI/82 e que deixou de lançar e de recolher o
tributo pelas saídas de produtos do seu estabelecimento,
alegando, apenas. em sua defesa, que já pagara o imposto quando
do desembaraço aduaneiro.

Foi levado em conta, , pelo autor do feito, o
imposto pago no desembaraço, na forma prevista no artigo 98 da
RIPI/82.

No que diz respeito A TRD, sua cobrança no período
de 04.02.91 a 12.09.91, conforme reiterados pronunciamentos desta
Câmara, temos que. A vista da Lei no 8.383/91, pelos seus artigos
00 a 97, ao autorizar a compensação ou a restituição dos valores
pagos a titulo de encargos da TRD, instituídos pela Lei no
9.177/91 (art. 92), considerou indevidos tais encargos, e ainda
pelo fato da não-aplicação retroativa do disposto no artigo 30 da
Lei n2 9.218/91, devem ser excluídos da exigOncia os valores da
TRD relativos ,?to período de fevereiro de 1991 a 30 de julho de
1991,	 quando, então, foram instituídos os juros de 	 mora
equivalentes A TRD, pela Medida Provisória n2 298/91 e Lei n2	 .

8.218/91.

Voto, pois, pelo provimento parcial do recurso,
para excluir a aplicação da TRD, nos termos do mesmo voto.

92(elvas;:esses. ,em 23 de fevereiro de 1 99 4.
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